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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15555.720046/2012­91 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.191  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  10 de abril de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  PAULO ROBERTO FIGUEIREDO DE MATOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2006, 2007,2008,2009, 2010, 2011 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. ÔNUS DA PROVA. 

Predomina  no  processo  o  princípio  de  que  as  afirmações  que  importem 
redução, exclusão, suspensão ou extinção do crédito tributário competem ao 
contribuinte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  conhecer  o 
recurso voluntário, sendo vencido o Conselheiro Luís Henrique Dias Lima, que votou por não 
conhecer do recurso e no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso 
voluntário.  Declarou­se  impedido  de  participar  do  julgamento,  o  Conselheiro  Maurício 
Nogueira Righetti, substituído pela Conselheira Sheila Aires Cartaxo Gomes. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, 
Luís Henrique Dias  Lima,  Paulo  Sergio  da Silva,  Sheila Aires Cartaxo Gomes  (Conselheira 
substituta), Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). 
Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 15555.720046/2012-91

Fl. 131DF  CARF  MF


  15555.720046/2012-91  2402-007.191 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 10/04/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  PAULO ROBERTO FIGUEIREDO DE MATOS FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020071912019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2006, 2007,2008,2009, 2010, 2011
 PROCESSO ADMINISTRATIVO. ÔNUS DA PROVA.
 Predomina no processo o princípio de que as afirmações que importem redução, exclusão, suspensão ou extinção do crédito tributário competem ao contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer o recurso voluntário, sendo vencido o Conselheiro Luís Henrique Dias Lima, que votou por não conhecer do recurso e no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Declarou-se impedido de participar do julgamento, o Conselheiro Maurício Nogueira Righetti, substituído pela Conselheira Sheila Aires Cartaxo Gomes.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Paulo Sergio da Silva, Sheila Aires Cartaxo Gomes (Conselheira substituta), Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
 
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 116) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação contra a lançamento de IRPF no valor de R$ 174.658,14 (incluídos juros e multa), incidente sobre rendimentos omitidos da declaração de ajuste anual do exercícios de 2007 a 2012.
Consta do Auto de Infração (fls 07) a seguinte narrativa das circunstâncias e dos fatos geradores relacionados ao lançamento.

Cientificado do Auto de Infração em 06.09.2012 (fls 73), o contribuinte apresentou impugnação em 26.09.2012 (fls 75), manifestando-se contra a exigência do tributo sob exame.
Em 05.08.2014 o julgador da instância de piso assim relatou a matéria impugnada: 



Ao analisar a questão, entendendo o julgador que caberia ao contribuinte fazer prova da alegada decisão judicial transitada em julgado relacionada à matéria e favorável a si, e não havendo tais documentos nos autos, decidiu pela improcedência da impugnação.
Intimado de tal decisão 26.09.2014, o contribuinte interpôs o recurso voluntário em apreço em 29.10.2014, trazendo, em síntese, os mesmo argumentos da impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Do mérito
O Contribuinte pede a improcedência do auto de infração alegando que existe decisão transitada em julgado determinado a cessão da incidência de IRPF sobre os rendimentos por ele recebidos do Fundo PETROS, referentes à complementação de aposentadoria.
Sobre tal alegação, assim como ocorreu no julgamento do processo perante a DRJ, a defesa não apresenta informações processuais capazes de comprovar a emissão de decisão favorável impeditiva do lançamento, obrigação que cabia ao recorrente, pois é regra subsidiária aplícável ao processo administrativo que incumbe ao réu o ônus da prova da existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 CPC).
Assim, por não diferir o posicionamento a ser tomado no presente voto em relação à decisão recorrida, colaciona-se abaixo excerto daquela decisão, tratando da matéria:


Devido a isso, o lançamento deve ser mantido, ressalvada a eventual hipótese de revisão de ofício do lançamento pela unidade de origem.
Conclusão
Posto isso, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  116)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação contra a 
lançamento  de  IRPF  no  valor  de  R$  174.658,14  (incluídos  juros  e  multa),  incidente  sobre 
rendimentos omitidos da declaração de ajuste anual do exercícios de 2007 a 2012. 

Consta do Auto de Infração (fls 07) a seguinte narrativa das circunstâncias e 
dos fatos geradores relacionados ao lançamento. 

 

Cientificado  do  Auto  de  Infração  em  06.09.2012  (fls  73),  o  contribuinte 
apresentou impugnação em 26.09.2012 (fls 75), manifestando­se contra a exigência do tributo 
sob exame. 

Em  05.08.2014  o  julgador  da  instância  de  piso  assim  relatou  a  matéria 
impugnada:  
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Ao  analisar  a  questão,  entendendo  o  julgador  que  caberia  ao  contribuinte 
fazer prova da alegada decisão judicial transitada em julgado relacionada à matéria e favorável 
a si, e não havendo tais documentos nos autos, decidiu pela improcedência da impugnação. 
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Intimado  de  tal  decisão  26.09.2014,  o  contribuinte  interpôs  o  recurso 
voluntário  em  apreço  em  29.10.2014,  trazendo,  em  síntese,  os  mesmo  argumentos  da 
impugnação. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Do mérito 

O Contribuinte pede a improcedência do auto de infração alegando que existe 
decisão  transitada  em  julgado  determinado  a  cessão  da  incidência  de  IRPF  sobre  os 
rendimentos  por  ele  recebidos  do  Fundo  PETROS,  referentes  à  complementação  de 
aposentadoria. 

Sobre tal alegação, assim como ocorreu no julgamento do processo perante a 
DRJ,  a  defesa  não  apresenta  informações  processuais  capazes  de  comprovar  a  emissão  de 
decisão  favorável  impeditiva  do  lançamento,  obrigação  que  cabia  ao  recorrente,  pois  é  regra 
subsidiária aplícável ao processo administrativo que incumbe ao réu o ônus da prova da existência de 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 CPC). 

Assim, por não diferir o posicionamento a ser  tomado no presente voto em 
relação à decisão recorrida, colaciona­se abaixo excerto daquela decisão, tratando da matéria: 
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Devido a isso, o lançamento deve ser mantido, ressalvada a eventual hipótese 
de revisão de ofício do lançamento pela unidade de origem. 

Conclusão 

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  do  recurso  voluntário  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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